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	GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

COORDENADORIA DE EPIDEMIOLOGIA E PROMOÇÃO À SAÚDE


ORIENTAÇÕES PARA PROGRAMAÇÃO E ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO MENSAL DAS AÇÕES  DE CONTROLE DA LEISHMANIOSE VISCERAL 

A Vigilância Epidemiológica é um dos componentes do Programa de Controle da Leishmaniose Visceral (PCLV), cujos objetivos são reduzir as taxas de letalidade e grau de morbidade através do diagnóstico e tratamento precoce dos casos, bem como diminuir os riscos de transmissão mediante controle da população de reservatórios e do agente transmissor.

A vigilância da leishmaniose visceral compreende a vigilância entomológica, de casos humanos e casos caninos. A análise da situação epidemiológica indicará as ações de prevenção e controle a serem adotadas.

Dentre os objetivos da vigilância destacam-se:

• Identificar as áreas vulneráveis e/ou receptivas para transmissão da LV;

• Avaliar a autoctonia referente ao município de residência;

• Investigar o local provável de infecção (LPI);

• Conhecer a presença, a distribuição e monitorar a dispersão do vetor;

• Dar condições para que os profissionais da rede de saúde possam diagnosticar e tratar precocemente os casos;

• Dar condições para realização do diagnóstico e adoção de medidas preventivas, de controle e destino adequado do reservatório canino;

• Investigar todos os supostos óbitos de LV;

• Monitorar a tendência da endemia, considerando a distribuição no tempo e no espaço;

• Indicar as ações de prevenção de acordo com a situação epidemiológica;

• Desencadear e avaliar o impacto das ações de controle;

• Monitorar os eventos adversos aos medicamentos.

(Fonte:Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Vísceral, 2003, Capítulo 5, pág. 40) 

Para iniciar a programação das ações de Vigilância Epidemiológica necessita-se:

1. Lembrar que as medidas de controle são distintas para cada situação epidemiológica e adequada a cada área a ser trabalhada, conforme mostrada nos fluxograma constantes no item 7.5 (págs. 67 a 78) do Manual de Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral, 2003, exceto para as áreas classificadas como de transmissão moderada e intensa, onde as medidas de controle previstas são as mesmas, buscando priorizar as áreas com situação epidemiológica mais grave, permitindo com isso adequar o planejamento de forma racional e exeqüível.

2. Os conceitos básicos para a definição das áreas de transmissão de LV são: (págs. 44 a 46 do Manual)

· Áreas de transmissão;

· Área sem casos ou silenciosa;

· Área com casos;

· Áreas em processo de investigação;

· Áreas vulneráveis;

· Áreas não vulneráveis;

· Áreas receptivas;

· Áreas não receptivas;

· Áreas com registro do primeiro caso autóctone de LV;

· Áreas com transmissão esporádica;

· Áreas com transmissão moderada;

· Áreas com transmissão intensa;

· Áreas em situação de surto.

3. Definir as áreas do seu município a serem trabalhadas, para isso, deve-se dividir a localidade em setores. Sugere-se a utilização das “Microáreas de controle do Aedes aegypti”;

4. Identificar em qual classificação de área de transmissão de Leishmaniose Visceral  o município se enquadra ( páginas 70 a 78 do Manual e classificação  dos municípios de acordo cm o tipo de transmissão a disposição no site www.saude.ms.gov.br), lembrar que para melhor visualização, os municípios devem tentar enquadrar-se no fluxograma da pág. 46 do Manual.

5. Marcar no mapa das microáreas, os locais,  onde existam casos humanos e caninos já investigados e confirmados em seu “LPI -Local Provável de Infecção” e ainda onde já exista levantamentos do vetor Lutzomya longipalpis e ou cruzi. (quando existir esses dados);

6. Ter  um planejamento  racional e exeqüível de acordo com infra-estrutura de cada serviço, para tanto sugere-se priorizar as áreas:

1º) onde teve a ocorrência de casos humanos e caninos investigados e confirmados em seu LPI bem como a presença do vetor para realizar o Controle do Reservatório e Controle Vetorial;

2º) onde teve a ocorrência de casos humanos e caninos investigados e confirmados em seu LPI para realizar o Controle do Reservatório;

3º) onde teve ocorrência de casos humanos  investigados e confirmados em seu LPI associada à presença de vetores para realizar o Controle Vetorial;

4º) onde teve ocorrência de casos caninos investigados e confirmados em seu LPI associada a  presença de vetores para realizar o Controle do Reservatório e Controle Vetorial;

5º) onde teve a ocorrência de casos caninos para realizar o controle Vetorial.

· Lembrar que o ideal seria realizar os Controles do Reservatório e Vetorial em todas as possibilidades descritas acima ao mesmo tempo. 

· Lembrar que para definir se o monitoramento no cão será através de inquérito sorológico amostral ou inquérito sorológico censitário verificar às páginas 51 a 53 do Manual;

· Para realizar a Vigilância Entomológica (Levantamento Entomológico, Investigação Entomológica e Monitoramento entomológico) bem como o Controle Químico do Vetor deverá ser consultado os Profissionais Entomólogos da Secretaria de Estado de Saúde João Cezar Nascimento e Paulo Silva de Almeida em Dourados pelo telefone 421-4672, após terem realizado as atividades dos itens 5 e 6 anteriormente descritas e para que não ocorra desperdício de inseticida, contaminação do meio ambiente ou interferência com as áreas de monitoramento, assim como, para que seja feita a Avaliação do Controle Químico que é de competência da Secretaria de Estado da Saúde (item 7.2.1 pág. 66).  

7. Lembrar que os municípios que no começo do ano forem considerados “área sem caso autóctone” podem evoluir no decorrer do período para “área com o 1º caso autóctone e/ou área com transmissão esporádica etc”, sendo assim a programação deve ser alterada.

8. Avaliar o planejamento e programação das atividades previstas, mensalmente. 

9. Lembrar pontos de suma importância  na Notificação e Investigação de casos humanos:

· A investigação completa deverá ser feita pelo município onde é feita a notificação inclusive o LPI (Município e bairro), seguindo a orientação do Manual à pág. 54, mesmo que o paciente não resida no local da Notificação.
· Quando o paciente é de outro município “não” deve ocorrer o preenchimento aleatório de  qualquer dado ou mesmo omissão, todos os campos da ficha de investigação aceitam uma resposta a não ser os campos 39, 40, 41, 42, 43, 44 quando o caso for descartado.

· Atenção para a definição de caso suspeito e confirmado (item 5.4.1 da pág. 53  do Manual) e também  a situação de Infecção (item 3.1.1.1 da pág. 20 e item 5.4.2da pág. 53 do Manual), porque tem sido notificado casos sem sintomatologia, sem realização de exames ou ignorado sendo tratado e considerado como caso confirmado. Outro incorreção comum é a informação de que a administração do medicamento foi supervisionada (campo 35 da ficha de investigação), o período de tempo estabelecido (campo 36 da ficha de investigação) e a evolução do caso é ignorada. 
· Os pacientes, parentes e profissionais envolvidos com o caso deverão ser contactados  pelo serviço de Vigilância Epidemiológica do município onde foi realizada a notificação para confirmação dos dados.

· A Vigilância Epidemiológica  deverá realizar  trabalho de sensibilização com os profissionais médicos e/ou instituições de saúde para que a notificação seja feita o mais rápido possível e toda medicação só deverá ser liberada mediante Notificação (Ficha de Investigação do SINAN) e prescrição escrita do profissional médico.   
10. Lembrar que as citações de páginas servem de orientação sendo muito importante que o Manual de  Vigilância e Controle da Leishmaniose Visceral seja conhecido e utilizado exaustivamente pela equipe de Vigilância Epidemiológica, Zoonozes e Controle de Vetores, 
11. Saber que todas as ações devem ser desencadeadas após  planejamento e programação em conjunto pelas equipes acima descritas, pois no controle da Leishmaniose Visceral ações isoladas não terão o efeito desejado ou seja diminuir a morbi-mortalidade do agravo.
12. Todas as informações necessárias encontram no site oficial da Secretaria de Estado de Saúde www.saude.ms.gov.br.
13. Utilizar o roteiro  para elaboração da programação mensal para o ano de 2004, bem como para elaboração dos relatórios  que deverão ser feitos, até o 10º dia do mês subseqüente, e ficar no município a disposição para supervisão e apoio técnico da Secretaria de Estado de Saúde. Sendo que sómente deverão ser enviados os relatórios detalhados mês a mês para a Coordenação de Epidemiologia e Promoção a Saúde do Estado aos cuidados de Roxana, nas datas  descritas abaixo.
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ROTEIRO PARA PROGRAMAÇÃO E ELABORAÇÃO DO RELATÓRIO MENSAL DAS 

AÇÕES  DE CONTROLE DA LEISHMANIOSE VISCERAL 

MUNICÍPIO:                                                 

   MÊS:                                   
     ANO:

1) Notificação e Investigação dos casos humanos (item p/ relatório)
(a) Relação nominal de casos notificados no período;

(b) Relação nominal de óbitos por leishmaniose visceral no período (lembrar de fazer a investigação do óbito constante do anexo 13 do Manual);

2) Relação nominal de pacientes tratados e em acompanhamento para avaliação de cura clínica; ( pág. 31 a 39 do Manual); (item p/relatório)
3) Relação de pacientes em tratamento; (pág 31 a 39); (item p/relatório)
4) Exames laboratoriais: (Definição ás páginas 24 e 25 e descrição das técnicas ás págs. 92 a 99 do Manual) (item p/relatório)
(a) Exames parasitológicos: número de exames realizados (no município ou fora dele) e número de exames positivos;

(b) Exames imunológicos: número de exames realizados (no município ou fora dele) e número de exames positivos;

5) Controle do reservatório: (Páginas 50 a 53 do Manual):(item p/ programação e relatório)
(a) Quantificar e/ou denominar : 

(i)  Localidades ou área programadas (denominar);

(ii)  Localidades ou áreas  trabalhadas (denominar);

(iii)  Prédios programados (quantificar);

(iv)  Prédios trabalhados (quantificar);

(v)  Animais examinados (quantificar);

(vi)  Animais positivos(quantificar);

(vii) Animais positivos eliminados (quantidade por área), (Pág. 66 do manual);

(viii) Animais suspeitos eliminados (quantidade por área), (pág. 66 do manual);
6) Controle vetorial: (item p/ programação e relatório)
(a) Quantificar e denominar:

(i)  Localidades programadas;

(ii)  Localidades trabalhadas;

(iii)  Prédios programados (quantidade por área);

(iv)  Prédios trabalhados (quantidade por área);

(b) Volume de inseticida utilizado;

7) Medidas educativas (citar metodologia e áreas onde foram realizadas), (pág. 67); (item p/ programação e relatório)
8) Indicadores epidemiológicos e entomológicos (páginas 56 e 57 do Manual). (item p/relatório)
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